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ACÓRDÃO
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Advogados : Venâncio Viana de Medeiros Filho e outro
Apelado : Flávio Dinoá Buriti
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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
C/C  DANOS  MORAIS  MATERIAIS  E  LUCROS
CESSANTES.  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.
INCÊNDIO  NO  IMÓVEL  DO  AUTOR.
RESPONSABILIDADE DO RÉU. DEMONSTRAÇÃO
ATRAVÉS  DE  PERÍCIA.  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DO AUTOR. MAJORAÇÃO DO DANO MATERIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO  INEQUÍVOCA DO  PREJUÍZO.
TERMO  INICIAL  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA
RELATIVA  AO  VALOR  FIXADO  A  TÍTULO  DE
DANO  MORAL.  RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL.  SÚMULA  362  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RETIFICAÇÃO.
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HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ARBITRAMENTO CONFORME ART.  20,  §  3º,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

-  O  dano  material  deve  ser  devidamente
demonstrado nos autos. Deixando a parte autora de
comprovar a quitação de alguns gastos provenientes
do incêndio  ocorrido no imóvel  locado,  impossível
condenar o réu no valor requerido na inicial.

-  Tratando  de  indenização  decorrente  de  relação
contratual,  o  termo  inicial  da  correção  monetária
deve  ser  computado  a  partir  do  arbitramento,
conforme  Súmula  362,  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

-  Os  honorários  advocatícios  devem ser  arbitrados
em percentual  sobre o valor  da condenação,  tendo
em vista a natureza da causa, tempo exigido para o
trabalho,  grau  de  zelo  do  profissional  e  local  da
prestação de serviços.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover, parcialmente, o recurso.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 188/191, interposta por
Rafael Corrêa de Lima, contra a sentença, fls. 168/175, proferida pelo Juiz de Direito
da  10ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação Ordinária  de

Apelação Cível nº 0019278-92.2009.815.2001                                                                                                                         2



Cobrança c/c Danos Morais e Materiais e Lucros Cessantes, proposta em desfavor
de  Flávio  Dinoá  Buriti,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  exordial,
consignando os seguintes termos:

Diante do exposto,, com supedâneo no que dos autos
consta e fulcrado em princípio de direito aplicáveis à
espécie,  JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE
o pedido vestibular para: 

1 –  CONDENAR o promovido ao pagamento de  R$
9.604,56 (Nove mil, seiscentos e quatro reais e seis
centavos)  –  referentes as  despesas com material  de
pintura,  material  elétrico,  material  para  móveis,
material de piso, contas de água, contas de energia,
material  para  IPTU  e  TCR  –  acrescidas  de  juros
moratórios  de  1%  ano  mês  a  contar  sentença  e
correção  monetária  pelo  INPC  a  partir  do  efetivo
pagamento.
2 –  CONDENAR a parte promovida, ao pagamento
de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  a  título  de
compensação pelos danos morais sofridos pela parte
autora, devendo ser acrescido juros de mora de 1% a
contar  da citação e  corrigidos  monetariamente com
base no INPC a contar da data da inscrição nos órgão
de proteção ao crédito.
3  –  CONDENAR a  demandada ao  pagamento  das
custas sucumbenciais e honorários advocatícios, estes
fixados no valor de 15% da indenização arbitrada.

Em  suas  razões,  o  recorrente  aduz,  em  resumo,  a
necessidade de majoração do valor fixado a título de dano material, sob alegação de
que a condenação “deveria ser no montante requerido na peça de ingresso, ou seja,
R$ 17.839,73 (dezessete mil oitocentos e trinta e nove reais e setenta e três centavos)
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e jamais o valor de R$ 9.604,56 (nove mil seiscentos e quatro reais e cinquenta e seis
centavos),  sobretudo,  pelo  fato  das  quantias  estarem devidamente  mensuradas  e
inquestionavelmente  comprovadas”,  fl.  190.  No  mais,  assegura  que  deve  ser
retificada a incidência da correção monetária no que tange aos danos morais, uma
vez que o termo a quo, deveria ser o efetivo prejuízo.  Por fim, requer a majoração dos
honorários  advocatícios  para  o  montante  de  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  da
condenação.

Contrarrazões às fls. 195/197, rechaçando os termos
ventilados no inconformismo, pugnando, ao final pelo desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça, fls. 202/203, através do Dr.
José Raimundo de Lima, deixou de emitir parecer opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Rafael  Corrêa de Lima  propôs a competente  Ação
Ordinária de Cobrança c/c Danos Morais e lucros Cessantes, visando a condenação
de  Flávio  Dinoá  Buriti em  danos  morais  e  materiais,  em  razão  do  promovido,
inquilino do autor, não ter cumprido o contrato locatícios firmado entre as partes em
13/02/2008,  deixando,  contudo,  de  adimplir  com  o  pagamento  da  conta  d'água,
energia, IPTU, TCR, mão de obra e material relacionados ao imóvel situado a Rua
José Gomes de Sá Filho, nº 135, Ed. Ipanema, apto. 603, Bessa, nesta Capital.

Decidindo o litígio,  a  Magistrada  de primeiro  grau
julgou  parcialmente  procedente  o  requerimento  preambular,  condenado  o
promovido a pagar indenização por danos morais e materiais.

Insatisfeito, o promovente ajuizou o presente recurso,
requerendo a majoração do valor fixado a título de dano material e a retificação do
termo a quo da correção monetária incidente no quantum estipulado a título de  danos
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morais.  Por  fim,  pugna,  ainda,  pela  elevação  da  quantia  arbitrada  a  título  de
honorários.

Inicialmente, importante consignar que para surgir a
obrigação de indenizar é necessária a comprovação de causa e efeito entre o fato e o
dano, isto é, mostra-se essencial que se comprove que a conduta de quem se pretende
exigir foi causadora do dano, com dolo ou culpa.

Quanto aos danos, Sérgio Cavalieri Filho discorre:

Enquanto o dano material importa em lesão de bem
patrimonial, gerando prejuízo econômico passível de
reparação, o dano moral é lesão de bem integrante da
personalidade,  tal  como  a  honra,  a  liberdade,  a
saúde,  a  integridade  física  e  psicológica,  causando
dor,  sofrimento,  tristeza,  vexame  e  humilhação  à
vítima.  (In,  Programa  de  Responsabilidade  Civil,
Malheiros Editores, pg. 74/75).

Ademais,  para  que  haja  o  deferimento  do  dano
material é indispensável que ocorra prova objetiva de sua ocorrência, não bastando
mera expectativa, pois não se trata de dano hipotético, pelo que devem ter bases
seguras, nos termos do art. 402, do Código Civil.

In casu, como bem dito na sentença objurgada, restou
deveras  demonstrado  que  o  incêndio  ocorrido  no  imóvel  descrito  na  inicial,  foi
proveniente de ligação direta de um notebook sem bateria, localizado em um dos
dormitórios do apartamento, sendo, portanto, dever do inquilino custear as despesas
decorrentes do citado fato.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de fl.
172:

Compulsando  os  presentes  autos,  verifica-se  no
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laudo  pericial  de  fls.  17/47,  que  o  incêndio  foi
decorrente  de  uma ligação direta  de  um notebook
sem bateria,  localizado em um dos dormitórios do
apartamento, a uma tomada de energia com, apenas,
dois pinos, ou seja, sem aterramento necessário para
evitar  uma  superveniente  descarga  elétrica,  razão
pela qual se denota que o autor teve extrema culpa
na vigilância do imóvel a ele locado.
 Nesse norte, é imperioso reconhecer que é dever do
inquilino  custear  as  despesas  decorrentes  de  um
dano  por  ele  cometido,  na  proporção  de  sua
responsabilidade, viabilizando, destarte, a reparação
do  prejuízo  moral,  bem  como  a  compensação  de
essência moral sofrida pelo autor em face do desastre
causado.

Desta feita, imperioso se torna o dever de indenizar
os prejuízos decorrentes do sinistro.

 
Com relação ao valor dos danos materiais, como dito

acima, estes devem se encontrar devidamente comprovados nos autos. 

Assim, deixando de demonstrar quitação com relação
aos gastos com mudança de piso, mão de obra de pintura entre outros, imperioso se
torna a manutenção do decisum que reconheceu como devida a indenização por dano
material no importe de R$ 9.604,56 (nove mil seiscentos e quatro reais e cinquena e
seis centavos).

 
A propósito, fls. 173/174 :

No que diz respeito ao dano material, verifica-se que
a parte autora comprovou, apenas, nos documentos
de  fls.  48/53,  55,  59,  61  e  64/67,  as  despesas
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decorrentes de gastos em material para reparação do
apartamento em decorrência do incêndio, totalizando
um montante de R$ 9.604,56, referentes as despesas
com material  de pintura,  material  elétrico,  material
para móveis, material de piso, contas de água, contas
de energia, pagamento de IPTU e TCR.
Por outro lado, verifica-se que o autor apresentou às
fls.  54,  apenas,  um orçamento  de  mão  de  obra  de
pintura,  elétrica  e  reposição  do  piso,  todavia,  tal
prova  não  deverá  ser  computada  para  fins  de
reparação de dano material em razão da mesma não
ter valor  de quitação para fins de comprovação do
efetivo pagamento.

Quanto  ao  termo  a  quo da  correção  monetária
referente aos danos morais, observa-se que o presente caso trata de responsabilidade
contratual, logo, deve incidir a Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça, a qual
estabelece:

Súmula  362.   A  correção  monetária  do  valor  da
indenização do dano moral incide desde a data do
arbitramento.

Deste  modo,  retifico  a  sentença  neste  ponto,  não
havendo, que se falar em reformatio in pejus, por ser matéria de ordem pública.

Quanto à fixação dos  honorários de sucumbência  -
15% sobre o valor da condenação -, confiro que mencionada verba foi arbitrada em
conformidade  com  o  art.  20,  §3º,  do  Código  de  Processo  Civil,  atendendo  os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, impondo seja mantida. 

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO DE APELAÇÃO,  apenas  para alterar  o  termo inicial  da correção
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monetária do valor fixado a título de dano moral, devendo, portanto, a quantia de R$
5.000,00 (cinco mil reais) ser corrigida a partir do arbitramento.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza - Relator (Juiz de Direito convocado com jurisdição limitada
em substituição ao Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e João
Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de abril de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator
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